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I - RELATÓRIO. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia contra FABIANO JOSÉ DA SILVA, já devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do crime previsto no art. 157, parágrafo único, inciso I, do Código Penal, e, assim, descreveu a conduta delituosa (fls. 2/2-A): ´Em 07 de fevereiro de 2015, por volta de 20h30min, na Avenida Presidente Kennedy, Centro de Duque de Caxias, próximo ao viaduto Paulo Lins, nesta Comarca, o denunciado, com vontade livre e consciente, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma imprópria, subtraiu, para si ou para outrem, um telefone celular e uma carteira, melhor descritos no auto de apreensão fls. 23, ambos de propriedade da vítima Celita Jordão Barbosa. ¿ O denunciado abordou a vítima e, abraçando-a, colocou uma garrafa de vidro quebrada no rosto desta, ordenando que ela entregasse o celular e a carteira, o que foi obedecido. Em seguida, a Polícia Militar foi acionada e logrou capturar o denunciado, ocasião na qual os pertences da vítima foram recuperados.´ O acusado foi preso em flagrante delito no dia 07/02/2015, conforme Auto de Prisão em Flagrante acostado a estes autos (fls. 2-B/41). . Manifestação do Ministério Público pela convolação da prisão em flagrante em prisão preventiva, fls. 42/43. Decisão decretando a prisão preventiva do acusado à fls. 44/45. A denúncia foi recebida à fl. 52. FAC do acusado às fls. 56/63. Citação e intimação do acusado às fls. 65/67. Na resposta à acusação (fls. 69/71), postulou-se pelo diferimento do rol de testemunhas e diligências. Indeferimento do pleito defensivo às fls. 73/74. Em audiência de instrução e julgamento (fls. 90/91), foi colhido o depoimento da testemunha de acusação Thiago Vertejo de Oliveira. Em audiência de continuação (fls. 104/108), foram colhidos os depoimentos da testemunha de acusação Alessandro Barroso e da vítima Celita Jordão, sendo feito, ao final, o interrogatório do acusado. Laudo de exame de corpo delito do acusado à fl. 118. Em alegações finais (fls. 126/128), o Ministério Público postulou pela condenação do acusado, nos termos da denúncia. A defesa, por sua vez, em alegações finais (fls. 130/138), postulou pela absolvição do acusado e, subsidiariamente, pelo reconhecimento do crime tentado e a exclusão da causa de aumento do emprego de arma de fogo. É o relatório. Decido. II - FUNDAMENTAÇÃO. Cuida-se de ação penal pública incondicionada, em que se busca apurar a responsabilidade criminal de Fabiano José da Silva, já qualificado nos autos, pela prática do delito descrito na denúncia. Não havendo preliminares e estando presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do mérito. A materialidade do crime imputado ao acusado foi comprovada, conforme se depreende do auto de prisão em flagrante (fls. 2-B/41), sobretudo do registro de ocorrência (fls. 10/12) e do auto de apreensão de fl. 23. A autoria também restou comprovada, conforme se depreende dos depoimentos colhidos em juízo, conforme adiante se vê. A vítima, Celita Jordão Barbosa, relatou o seguinte: ´QUE SE RECORDA DOS FATOS NARRADOS; QUE ERA POR VOLTA DE 20:20H; QUE SUBIA O VIADUTO COM PRESSA, POIS ESTAVA DESERTO; QUE O ACUSADO A ABRAÇOU COM UMA GARRAFA QUEBRADA E COLOCOU EM SEU ROSTO; QUE ESTAVA A PÉ, E ELE SURGIU POR TRÁS DA DEPOENTE; QUE SE ASSUSTOU E PASSOU POR BAIXO DO BRAÇO DO ACUSADO FICANDO DE FRENTE PARA ELE; QUE ELE MOSTRAVA A GARRAFA E PEDIA O CELULAR; QUE, POR SUA BOLSA SER PEQUENA, AO ABRIR PARA ENTREGAR O CELULAR, ELE VIU SUA CARTEIRA; QUE ELE PEDIU PARA QUE ENTREGASSE A CARTEIRA TAMBÉM; QUE ESTAVA DEMORANDO A ENTREGAR OS PERTENCES, E ELE ACABOU CORTANDO A SUA MÃO E SUA BOLSA; QUE ELE PEGOU SUA CARTEIRA E O CELULAR E SAIU CORRENDO; que a viatura chegou no mesmo instante e ouviu a gritaria; que o policial correu atrás dele e conseguiu abordá-lo; que ficou perguntando onde estava suas coisas; que o policial ajudou a procurar; que não viu o momento em que ele jogou seus pertences; QUE RECONHECEU O ACUSADO NO LOCAL; que ele não ajudou a procurar os pertences; que ele não parecia normal; que parecia estar sob efeito de drogas; que ele se desfez do gargalo; QUE CONSEGUIU FICAR DE FRENTE PARA ELE, POIS O EMPURROU E PASSOU POR BAIXO DE SEU BRAÇO´. A testemunha Thiago Vertejo de Oliveira, policial militar, relatou os seguintes fatos: ´que não conhecia o acusado antes dos fatos; que participou da diligência que resultou na prisão do acusado; que retornava para o batalhão no horário de janta por volta de 20:30h; QUE OUVIU UMA GRITARIA ´PEGA LADRÃO´; QUE O ACUSADO VEIO CORRENDO EM DIREÇÃO À VIATURA; QUE, AO AVISTAR A VIATURA, ELE RETORNOU E PULOU O CANTEIRO CENTRAL; QUE DESEMBARCOU DA VIATURA E CORREU ATRÁS DO ACUSADO; QUE VIU QUANDO ELE JOGOU O CELULAR DA VÍTIMA NO CHÃO; QUE CONSEGUIU PEGÁ-LO NA ESQUINA; QUE A VÍTIMA FOI ATÉ O LOCAL E RECONHECEU O ACUSADO E O CELULAR; QUE A VÍTIMA DISSE QUE ELE TAMBÉM TINHA ROUBADO SUA CARTEIRA; QUE VOLTOU ATÉ O LOCAL PARA PROCURAR E ENCONTROU PRÓXIMO A UM CANTEIRO; QUE A VÍTIMA RECONHECEU O ACUSADO; QUE A VÍTIMA DISSE QUE ELE A ABRAÇOU COM UM PEDAÇO DE GARGALO DE GARRAFA QUEBRADO; QUE PEDIA PARA ELA ENTREGAR CARTEIRA, CELULAR, CORDÃO E O QUE TIVESSE; QUE O PESSOAL COMEÇOU A GRITAR E ELE SAIU CORRENDO; que não sabe onde ele colocou o gargalo; que não viu o acusado com esse gargalo; que o assalto foi na subida do viaduto que dá acesso à Câmara dos Vereadores; que do local do roubo até o local onde ele foi capturado é de aproximadamente 100m; que a vítima chegou depois com seu colega de serviço; que ela recuperou todos os pertences subtraídos; que não sabe dizer se o celular estava em perfeito estado; QUE, QUANDO AVISTOU O ACUSADO CORRENDO, HAVIA POPULARES GRITANDO ´PEGA LADRÃO´; que não viu o gargalo com o acusado; que só viu o celular; que ninguém lhe disse se viu ele com a garrafa quebrada´. Por sua vez, a testemunha Alessandro Barroso Raposo, também policial militar, disse o seguinte: ´QUE SE RECORDA DOS FATOS; QUE PARTICIPOU DA PRISÃO DELE; QUE O RECONHECE; QUE ESTAVA EM PATRULHAMENTO PRÓXIMO AO EXTRA E AO VIADUTO PAULO LINS; QUE O ACUSADO DESCIA O VIADUTO CORRENDO COM ALGO NAS MÃOS; QUE ELE NÃO VIU A VIATURA; QUE O MOTORISTA SOLDADO VERTEJO DESEMBARCOU E COMEÇOU A CORRER ATRÁS DELE; QUE FEZ O RETORNO E, AO CHEGAR, O SOLDADO VERTEJO JÁ TINHA FEITO A CAPTURA DELE; QUE, APÓS, CHEGOU A VÍTIMA; QUE A CARTEIRA ESTAVA PRÓXIMO A VIATURA; que ele não disse nada no momento da prisão; que não se recorda onde foi encontrado o celular; que retiraram logo o acusado do local, pois queriam linchá-lo; QUE A VÍTIMA O RECONHECEU COMO O RAPAZ QUE A ASSALTOU; que não sabe do fato em si; que não viu o gargalo de garrafa quebrada; QUE O QUE ELE TINHA NAS MÃOS QUANDO CORRIA ERA UMA CARTEIRA; que ele disse que morava na Comunidade do Lixão; que não viu ele arremessando nada; QUE, EM BUSCA AO LOCAL, ENCONTRARAM A CARTEIRA E O CELULAR; que o assalto ocorreu em cima do viaduto; que não sabe se o local é iluminado´. O acusado, por outro lado, apresenta outra versão dos fatos: ´que os fatos não são verdadeiros; que estava embaixo do viaduto Paulo Lins, pois olha os carros que ficam estacionados ali; que viu uma correria e se levantou para ver o que era; que um policial veio em sua direção e disse: 'para, para'; que o pessoal que estava ali disse que o interrogando era trabalhador; que o policial disse que achou uma carteira e depois chegou a vítima; que a vítima também o acusou; que o interrogando pediu para ir para a delegacia; que não estava com a carteira; que não sabe por que esta sendo acusado´. Pela análise dos depoimentos prestados em juízo, tem-se que o relato da vítima foi coerente e no mesmo sentido dos elementos informativos colhidos em sede policial, de modo que merece credibilidade pelo Poder Judiciário. Ressalte-se que, pela maneira da ação delituosa, a palavra da vítima ganha especial relevância, uma vez que não há testemunhas oculares do ocorrido. Não bastasse isso, as testemunhas (policias militares), em juízo, afirmaram que a vítima, no momento em que o acusado foi detido, reconheceu este como autor do fato delituoso. Além disso, as testemunhas viram o acusado correndo com algo nas mãos, tendo a testemunha Thiago Vertejo de Oliveira visto quando o acusado jogou o celular da vítima no chão. Assim, com base nos depoimentos, ficou comprovado que o acusado, mediante o emprego de grave ameaça, utilizando uma garrafa de vidro quebrada, subtraiu celular e carteira da vítima, conforme o depoimento desta, ratificado pelos fatos narrados pelos policiais militares (testemunhas neste feito). É de se ressaltar que a vítima, no momento do fato, ficou de frente para o acusado, fazendo seu reconhecimento logo após o fato delituoso, de forma que a autoria é patente. A versão do acusado, por sua vez, é absolutamente isolada, não encontrando amparo em qualquer elemento constante dos autos, motivo pelo qual não é crível a versão apresentada. O acusado não arrolou sequer testemunha para afastar os relatos coerentes colhidos em juízo. Sendo assim, comprovadas estão a autoria e a materialidade delitiva. A prova é certa, segura e não deixa dúvidas de que o acusado praticou a conduta prevista no art. 157 do Código Penal, uma vez que subtraiu coisas móveis alheias (bens descritos na denúncia), mediante grave ameaça. Ressalte-se que se trata de roubo consumado, em observância à teoria da ´amotio´, de aplicação majoritária pelos Tribunais Superiores. De acordo com tal teoria, não é necessária a posse tranquila dos bens para a consumação do roubo, bastando, para tanto, que os bens tenham saído da esfera de disponibilidade da vítima e estejam na posse do agente, pouco importando se por longo ou breve espaço de tempo (STJ, HC 163.832/SP - 2015). Não concorrem circunstâncias atenuantes nem agravantes. Não há causa de diminuição de pena. Por outro lado, quanto à causa de aumento do art. 157, §2º, inciso I, do CP (emprego de arma), ressalto que, para a sua aplicação, não é necessária a apreensão e a perícia da arma utilizada pelo agente, desde que comprovado o seu uso no roubo por outros meios de prova. Ademais, caso a arma não seja apreendida, é ônus da defesa provar a ausência de potencial lesivo, com fulcro no art. 156 do CPP (STJ - EREsp 961.863/RS). No presente caso, o uso de arma (arma imprópria - garrafa de vidro quebrada) restou comprovado nos autos, pelo relato da vítima em juízo, e a ausência de seu potencial lesivo não ficou comprovado pela defesa, motivos pelos quais reconheço a causa de aumento prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do CP. Por fim, o acusado era ao tempo dos fatos imputável e tinha plena consciência da ilicitude de sua conduta, inexistindo quaisquer causas excludentes de ilicitude ou de culpabilidade que possam beneficiá-la, devendo responder penalmente pelo praticado. III - DISPOSITIVO. Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado na denúncia e CONDENO o acusado FABIANO JOSÉ DA SILVA, já devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do crime previsto no art. 157, §2º, inciso I, do Código Penal. Passo, então, à dosimetria da pena, com base no critério trifásico previsto no art. 68 do CP. De início, analiso as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. A culpabilidade é normal à espécie. Não há notícia de maus antecedentes. Não há elementos nos autos possibilitando a análise da conduta social e da personalidade da agente. Os motivos e as circunstâncias são normais à espécie. As consequências do crime não fogem à normalidade do delito. O comportamento das vítimas não influenciou na prática delituosa, sendo considerada, portanto, circunstância neutra. Com isso, fixo a pena-base para cada um dos roubos em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa. Não concorrem circunstâncias atenuantes nem agravantes, motivo pelo qual mantenho a pena-base, fixando a pena intermediária em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa. Não há causas de diminuição. Por outro lado, aplico a causa de aumento prevista no art. 157, §2º, incisos I (emprego de arma), do CP. Assim, majoro a pena na fração mínima (1/3), fixando a pena em 5 ANOS E 4 MESES DE RECLUSÃO E 13 DIAS-MULTA, a qual torno DEFINITIVA. Ausentes elementos sobre a capacidade econômica do réu, fixo o valor do dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, em observância ao art. 49, §1º, do CP. Dispõe o art. 387, §2º, do CPP que o tempo de prisão preventiva será considerado para a aplicação do regime prisional. Entretanto, entendo que, neste momento processual, não cabe a aplicação do instituto da detração, a fim de reajustamento de regime prisional. Isso porque se trata de matéria de competência do juízo da execução penal, sobretudo porque este magistrado não tem a possibilidade de analisar o comportamento do acusado na prisão, que constitui elemento subjetivo para a progressão de regime. Nesse sentido, há, inclusive, julgado recente deste Egrégio Tribunal de Justiça, conforme adiante se vê: ´APELAÇÃO. ROUBO. TENTATIVA. POSSE MANSA E PACÍFICA. CONSUMAÇÃO. CONFISSÃO. SUMULA 231 DO STJ. PENA PECUNIÁRIA. CONCURSO FORMAL. DOIS PATRIMÔNIOS. PROPORÇÃO. REGIME. DETRAÇÃO. (...) 5. NÃO HÁ QUE SE FALAR NA APLICAÇÃO, NA ATUAL FASE PROCESSUAL, DA DETRAÇÃO PARA FINS DE ABRANDAMENTO DE REGIME, A UMA PORQUE A PROGRESSÃO É MATÉRIA AFETA À EXECUÇÃO PENAL E NÃO AO JUÍZO DA CONDENAÇÃO, PELO QUE, SEM RAZOABILIDADE A ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE A TROUXE PARA O MUNDO JURÍDICO; E A DUAS PORQUE O JUÍZO DA CONDENAÇÃO NÃO TEM COMO AQUILATAR O COMPORTAMENTO DO ACUSADO NO CÁRCERE, ELEMENTO SUBJETIVO, QUE, DESTA FORMA, TAMBÉM IMPEDE A POSSIBILIDADE DE QUALQUER PROGRESSÃO DO REGIME, POR FORÇA DO EVENTUAL TEMPO QUE O RÉU PERMANECEU PRESO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO (TJRJ, Quarta Câmara Criminal, Des. Relator João Ziraldo Maia, 0010509-66.2013.8.19.0054 - Apelação, Data de Julgamento: 27/01/2015, Data de publicação: 09/02/2015 - destacou-se)´ Assim sendo, deixo de aplicar a detração. Pela pena fixada, nos termos do art. 33, §2º, b, do CP, fixo como regime inicial o semiaberto. Não restaram preenchidos os requisitos para a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44 do CP) e para a suspensão condicional da pena (art. 77 do CP). Em atenção ao §1º do art. 387 do CP, mantenho o réu preso de forma preventiva, pela ausência de motivos novos que afastem a necessidade do encarceramento cautelar. Por outro lado, a prisão preventiva deve ser cumprida, a partir deste momento, nos moldes do regime inicial fixado para o réu. Expedientes necessários. Neste caso, não houve requerimento de indenização mínima, de modo que é incabível a fixação de indenização, nos moldes do art. 387, IV, do CPP. Condeno o réu no pagamento das custas processuais. Comunique-se a vítima sobre esta decisão (art. 201, §2º, do CPP). Expeça-se, de imediato, Carta de Execução Provisória de Sentença à VEP. Após o trânsito em julgado: a) proceda-se ao recolhimento do valor atribuído a título de pena pecuniária, nos termos do art. 686 do CPP; b) Oficie-se ao TRE para o cumprimento do disposto no art. 15 da CF/88; e c) Expeça-se guia de execução penal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
